
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014910-06.2010.815.2001.
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Gustavo Leite Urquiza - Juiz de Direito Convocado
Apelante : José de Souza Campos.
Advogados : Júlio Paulo Neto

  Márcio Henrique Carvalho Garcia.
Apelado : Banco Santander S/A.
Advogada : Elísia Helena de Melo Martini.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE  COBRANÇA E
ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS.
REVELIA. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  EXCEÇÃO
DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.   PRELIMINAR.
NULIDADE  DE  CITAÇÃO.  TEORIA  DA
APARÊNCIA.  INAPLICABILIDADE.
RECEBIMENTO  POR  PESSOA
PERTENCENTE  AO  QUADRO  DE
FUNCIONÁRIOS  DE  OUTRA  EMPRESA.
AUSÊNCIA DE PODERES PARA RECEBER O
ATO  CITATÓRIO.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA  CONFIGURADO.  ANULAÇÃO  DO
ATO  DE  CHAMAMENTO  E  TODOS  OS
POSTERIORES.  MATÉRIA  PÚBLICA.
MEDIDA  QUE  PODE  SER  TOMADA  EX
OFFICIO,  EM QUALQUER  TEMPO  E  GRAU
DE  JUSRISDIÇÃO. SENTENÇA  ANULADA.
RECURSO DESPROVIDO.

–  Conforme  entendimento  assente  no  Superior
Tribunal de Justiça,  é válida a  citação recebida por
funcionário de pessoa jurídica, ainda que não detenha
poderes  especiais  para  tanto,  quando  a  pessoa  que
recebe a correspondência não faz a ressalva de que
não tem poderes específicos para receber citação.

- A citação é ato  revestido de extrema formalidade,
dada  sua  indispensabilidade  à  angularização  da
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relação  jurídico-processual  e  à  concretização  do
direito  fundamental  ao  contraditório  e  da  ampla
defesa, garantidos constitucionalmente. 

–  Considerando  que  o  recebimento  da
correspondência  postal  contendo  o  mandado  de
citação não ocorreu por funcionário com poderes para
tanto,  mas  em  pessoa absolutamente  estranha  aos
quadros da sociedade,  pertencente a empresa diversa
da  demandada,  imperiosa  a  renovação  do
chamamento do demandado, com a anulação de todos
os  atos  processuais  subsequentes,  em  face  do
cerceamento de seu direito de defesa.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso  para  declarar  nula  a  citação,  nos
termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta por  José  de  Souza
Campos contra sentença proferida pelo MM. Juízo de Direito da 2ª Vara Cível
da Comarca da Capital, que acolheu a exceção de pré-executividade manejada
pelo Banco Santander S/A, extinguindo a execução.

O  ora  apelante  ajuizou  ação  de  arbitramento  e  cobrança  de
honorários  em desfavor  do  Banco ABN/AMRO S/A,  antecessor  do  Banco
Santander  S/A,  alegando,  em resumo,  que  foi  contratado para defender  os
interesses da ré em juízo,  mantendo com ele contrato de mandato expresso
desde o início da década de 1980. Entretanto, aduziu que em 14 de janeiro de
2009 foi notificado pelo réu sobre a revogação do mandato judicial outorgado,
bem como desautorizando-o de praticar qualquer ato processual no processo nº
200.1982.001.963-2.  Requereu a  procedência  do  pedido  para  que  fossem
arbitrados honorários em percentual a critério do Juízo, a incidirem sobre o
valor da dívida executada nos autos do processo mencionado. 

Diante da revelia do requerido, o douto Juízo de primeiro grau
prolatou sentença, julgando procedente o pedido e condenando o banco réu a
pagar ao autor o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de honorários
advocatícios.

Contra o referido decisum, insurgiu-se o demandante através da
oposição de embargos de declaração (fls. 106/108). Apontou a existência de
contradição  no  julgado,  ante  seu  caráter  extra  petita,  asseverando  que “o
autor pretendeu e pediu a condenação do banco promovido em percentual
sobre  a  dívida  executada  no  processo  200.1982.001.963,2,  enquanto  a
decisão embargada julgou em valor fixo” (fls.  107/108).  Pugnou, ao final,
pelo acolhimento dos aclaratórios, com efeitos infringentes.

Julgando o recurso, o MM. Juiz substituto, Dr. Josivaldo Félix
de  Oliveira,  acolheu  os  embargos,  para  condenar  o  banco  réu  a  pagar  ao
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embargante, o valor de seus honorários, arbitrando-o em 10% (dez por cento)
do valor atribuído à causa (fls. 109/110).

Em  seguida,  a  parte  promovente  atravessou  petição,  às  fls.
111/116, requerendo a execução da sentença, apontando como valor devido a
quantia de R$ 784.703,54 (setecentos e oitenta e quatro mil, setecentos e três
reais e cinquenta e quatro centavos).

Às  fls.  133/151,  o  Banco  Santander  Brasil  S/A  apresenta
recurso de apelação. Em suas razões, sustenta, preliminarmente, a nulidade da
citação, posto que realizada em endereço diverso do da empresa demandada.

Alega  que  a  sentença  não  restou  publicada,  não  ocorrendo
assim, o prazo para o réu revel, conforme o art. 322 do CPC.  Em continuação,
afirma ser nula a decisão que apreciou os embargos de declaração por não ter
sido proferida pelo mesmo magistrado que prolatou a sentença.  

No mérito, afirma que as partes firmaram contrato de prestação
de serviços, onde o réu se obrigava a realizar os pagamentos dos honorários de
acordo com a fase processual em que se encontrava a ação. Aduz que não
caberia ao juízo  a quo estipular honorários advocatícios, vez que o contrato
pactuado entre as partes fixava o valor a ser pago ao advogado com base no
valor recuperado. 

Sustenta  a  existência  de  onerosidade  excessivas  da  sentença
monocrática, uma vez que, no processo em que o apelado afirma ter atuado
como  procurador  do  banco  apelante,  as  partes  litigantes  transacionaram,
ocasião em que fixaram o valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
a ser pago pela empresa Fripescal S/A em favor da instituição financeira então
exequente. De tal maneira, conclui que a quantia executada fere frontalmente
os preceitos constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade.

O recurso apelatório não fora conhecido pelo magistrado a quo,
ante a sua intempestividade (fls. 172).

Inconformado com  essa decisão, insurgiu-se a parte requerida
através da interposição de agravo de instrumento (fls. 177/205), ao qual fora
negado provimento por esta Corte de Justiça (fls. 220/234).

O requerido,  em seguida,  contrapôs recurso especial,  que foi
inadmitido, tendo o sucumbente interposto agravo de instrumento  perante o
STJ (fls. 241).

O  autor,  então, promoveu  o  cumprimento  da  sentença,
requerendo o bloqueio on line do valor de R$ 1.104.470,32 (um milhão, cento
e  quatro  mil,  quatrocentos  e  setenta  reais  e  trinta  e  dois  centavos) -  fls.
245/246.

Intimado para pagamento do débito, o executado opôs exceção
de pré-executividade, aduzindo a impossibilidade de início da fase executória,
diante da ausência de trânsito em julgado da sentença. Aponta a existência de
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nulidades processuais insanáveis, quais sejam, (a) nulidade de citação, posto
que  a  carta  citatória  não  fora  recebida  por  representante  legal  do  banco
excipiente e (b) nulidade de intimação da sentença, por não ter sido publicada
pela imprensa oficial.  Pediu a concessão de efeito suspensivo à exceção e, ao
final, a  extinção da execução, com a condenação da exequente nas custas e
honorários advocatícios.

O  magistrado  de  primeiro  grau  deferiu  o  pedido  de  efeito
suspensivo, através da decisão de fls. 542/543.

O exequente/excepto rechaçou  a  pretensão  do
executado/excipiente (fls. 544/563).

Em seguida, foi proferida a sentença de fls. 854/857, por meio
da qual  o MM. Juiz acolheu a exceção de pré-executividade, nos seguintes
termos:

"Isto posto, atendendo ao mais que dos autos consta
e princípios de direito atinentes à espécie, acolho a
presente Exceção de Pré-executividade, apresentada
pelo Banco Santander (Brasil S/A) em face de José
de  Souza  Campos,  acolhendo  os  argumentos  de
nulidade  de  citação  e,  bem  assim,  ausência  de
publicação de ato decisório a teor do estabelecido no
art. 215 e art.  322, ambos do CPC, jurisprudência
mencionada,  reconhecendo  a  inexigibilidade  do
título  exequendo,  para  extinguir  a  execução,
condenando  o  excepto  em  custas  e  honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil
reais)  que  se  suspende  a  teor  do  art.  12  da  Lei
1.060/50” (fls. 857)

O exequente  interpôs  o  presente  recurso  de  apelação  (fls.
873/896), em que pede a reforma da sentença, argumentando que o juiz a quo
decidiu  fora  dos  limites  da  lide,  ao  acolher  argumento  não  alegado  pelo
excipiente. Afirma que o magistrado sentenciante, equivocadamente, entendeu
que  o  título  executivo  judicial  seria  inexigível,  posto  que  dissociado  da
realidade dos autos, quando sequer houve impugnação do executado quanto a
este aspecto. 

Acrescenta  que  o  prazo  para  o  revel  inicia-se  a  partir  da
publicação da sentença em cartório e não a contar da publicação na imprensa
oficial, conforme já asseverado pelo próprio juiz de primeiro grau na decisão
de fls. 172, oportunidade em que não conheceu a apelação interposta contra a
sentença  que  julgou  o  mérito  da  demanda  de  cobrança.  Consigna  que  o
assunto fora, inclusive, objeto de agravo de instrumento perante o juízo  ad
quem,  o  qual  manteve  o  decisum de  primeiro  grau,  sob  os  mesmos
fundamentos, motivo pelo qual indevida nova apreciação da matéria.

Por fim,  sustenta o desacerto da sentença, ao entender inválida
a citação realizada, posto que enviada ao endereço correto e recebida por um
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preposto  do  apelado.  Além disso,  não  teria  alegado  a  aludida  nulidade  na
primeira em que lhe coube falar nos autos, ocorrendo a preclusão.

O executado ofereceu contrarrazões às fls. 898/914, infirmando
a pretensão recursal e pedindo a manutenção da sentença objurgada.

Instada, a Douta Procuradoria de Justiça não apresentou parecer
meritório por entender ausente o interesse público primário (fls. 925).

Petição apresentada pelo apelante,  às  fls.  928/929,  pugnando
pela juntada de documentos, sobre os quais manifestou-se o recorrido às fls.
954/961.

É o relatório.

VOTO.

Conheço  do  presente  recurso,  uma  vez  presentes  todos  os
requisitos de admissibilidade extrínsecos e intrínsecos.

Conforme  relatado  acima,  insurge-se  a  agravante  contra
decisão  de  primeiro  grau  que  acolheu a  exceção  de  pré-executividade
manejada pela ora recorrido, extinguindo a execução iniciada pelo apelante.

De início, insta consignar que a exceção de pré-executividade
nada mais é do que um meio de defesa, criado pela doutrina e aceito pela
jurisprudência,  que  tem  por  objetivo  obstar  o  prosseguimento  de  uma
execução  nitidamente  nula,  conferindo ao  executado  a  possibilidade  de
defender-se, em qualquer momento da execução, sem a necessidade de prévia
garantia do juízo.

Sobre o tema, disserta Humberto Theodoro Júnior:

"Explica Cândido Dinamarco que o mito de ser os
embargos à execução o único remédio à disposição
do  devedor  para  se  defender  contra  o  processo
executivo,  já  não  vigora  mais,  principalmente
quando  a  objeção  a  ser  feita  ao  cabimento  da
execução  tenha  como  fundamento  matéria  que  ao
juiz  incumba  conhecer  e  decidir  de  ofício.  Essa
matéria, sendo de ordem pública, não pode ter sua
apreciação  condicionada  à  ação  incidental  de
embargos.

(...)

É  assim  que  está  assente  na  doutrina  e
jurisprudência atuais a possibilidade de o devedor
usar  da  exceção  de  preexecutividade,
independentemente de penhora ou depósito da coisa
e  sem  sujeição  ao  procedimento  dos  embargos,
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sempre que sua defesa se referir a matéria de ordem
pública e ligada às condições da ação executiva e
seus  pressupostos  processuais".  (Curso  de  Direito
Processual  Civil,  Volume II,  36ª  Edição,  pgs.  284-
285)

Como se infere da lição acima, a utilização desta via de exceção
somente  se  afigura cabível  quando a irresignação versar  sobre  matérias  de
ordem pública, que reconhecidas pelo magistrado, tenham o condão de pôr fim
imediato a uma execução injusta ou ajuizada de modo errôneo.

No  caso  concreto,  irretocável  o  entendimento  do  magistrado
sentenciante quanto à existência de nulidade do ato citatório. 

Senão vejamos.

Conforme entendimento consolidado no  Superior Tribunal de
Justiça, é válida a citação recebida por funcionário de pessoa jurídica, ainda
que não detenha poderes especiais para tanto, quando a pessoa que recebe a
correspondência não faz a ressalva de que não tem poderes específicos para
receber citação. 

Confira-se:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CITAÇÃO
DE  PESSOA  JURÍDICA  VIA  POSTAL.
RECEBIMENTO DA CARTA POR FUNCIONÁRIO
DO  ESTABELECIMENTO.  VALIDADE.
APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DA  APARÊNCIA.
PRECEDENTES.
1. "Esta Corte possui  entendimento no sentido de
que é válida a citação realizada na pessoa que se
identifica  como  funcionário  da  empresa  e  que  a
recebe sem qualquer ressalva a respeito da falta de
poderes  para  tanto" (AgRg  no  AREsp  180.504⁄SP,
Relator  o  Ministro  SIDNEI  BENETI,  DJe  de
29⁄6⁄2012).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg no AREsp 402.052⁄MS,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26⁄11⁄2013,
DJe 19⁄12⁄2013) (grifei)

“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C⁄C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  CITAÇÃO  REALIZADA  NA  PESSOA
DE  FUNCIONÁRIO  DA  EMPRESA.  TEORIA  DA
APARÊNCIA.  VALIDADE.
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  E
356⁄STF.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
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PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7⁄STJ.  DECISÃO  AGRAVADA  MANTIDA.
IMPROVIMENTO.
1.-  Com base  na  teoria  da  aparência,  é  válida  a
citação realizada na pessoa que se identifica como
funcionário da empresa, sem ressalvas, não sendo
necessário que receba a citação o seu representante
legal autorizado. In casu, saliente-se ademais que a
funcionária,  a  quem  foi  entregue  o  comunicado
citatório,  trabalha na  área  jurídica  da  empresa,  o
que afasta qualquer alegação de ignorância acerca
da conhecimento sobre a relevância e a natureza de
aludido ato.
Precedentes.
2.-  O  conteúdo  normativo  dos  artigos  tidos  por
violados  não  foi  objeto  de  debate  no  Acórdão
recorrido, incidindo as Súmulas 282 e 356⁄STF.
3.-  Em âmbito  de  recurso  especial  não há campo
para se revisar entendimento assentado em provas,
conforme  está  sedimentado  no  enunciado  7  da
Súmula desta Corte.
4.-  O  agravo  não  trouxe  nenhum argumento  novo
capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se
mantém por seus próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido.”
(AgRg no AREsp 47.065⁄MG, Rel. Ministro SIDNEI
BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
16⁄04⁄2013, DJe 03⁄05⁄2013)(grifei)

Nestes  casos,  a  Teoria  da Aparência  começou a ser  aplicada
para afastar o apego excessivo à forma no direito processual e, por isso, dar
maior  eficiência  ao  processo,  evitando  que  os  réus  se  utilizem  destes
expedientes como forma de atrasar o andamento processual.

Por  outro  lado,  é  necessário  prudência  ao  aplicar  referido
entendimento, sob pena de se violar garantias fundamentais dos promovidos,
tais como, os direitos ao contraditório e à ampla defesa, que são corolários do
devido processo legal.

Portanto,  para  que  se  considere  válida  a  citação  da  pessoa
jurídica  deve-se  atentar  para  as  especificidades  do  caso,  analisando,
principalmente,  a  existência  de  relação  entre  a  pessoa  que  recebeu  o  ato
citatório e a parte a ser citada.

Analisando detidamente os autos,  entendo não ser  possível  a
aplicação da Teoria da Aparência, bem como não se pode declarar a revelia do
promovido.  Ora,  a  meu  ver,  é  essencial,  para  que  se  repute  válido  o  ato
citatório, que, ao adotar a mencionada Teoria, se tenha certeza de que a pessoa
que receber a citação seja funcionário da empresa, parte na relação processual.

No caso em testilha, há nos autos comprovação que permitem
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aferir, seguramente, que a pessoa que foi considerada citada não era, de fato,
funcionário da empresa apelante. Ao que se extrai do aviso de recebimento, às
fls. 99, a citação fora recebida por  Paulo Ricardo G. Silva, representante da
empresa Cushman & Wakefield, parte completamente estranha à lide.

Assim,  entendo  que  a  citação  é  inválida,  devendo  ser
considerados nulos os atos praticados posteriormente a tal ato.

 
Neste sentido, já se decidiu:

“PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CITAÇÃO. NULIDADE. DECISÃO MANTIDA. 1. A
citação  é  pressuposto  de  existência  da  relação
processual. O envio da correspondência para pessoa
estranha à lide implica a nulidade do processo.  2.
Para  a  validade  do  processo  é  indispensável  a
citação  inicial  do  réu.  (art.  214  do  CPC).  3.
Jurisprudência: Nula é a citação de pessoa jurídica,
quando recebido o aviso de recebimento por pessoa
estranha à lide e sem poderes para representá-la em
juízo  ou  fora  dele.  (20040110916669APC,  Relator
Getúlio  de  Moraes  Oliveira,  4ª  Turma  Cível,  DJ
30/03/2006, p. 89). 4. Agravo improvido.”
(TJ-DF  -  AGI:  20140020162715  DF  0016391-
73.2014.8.07.0000, Relator: JOÃO EGMONT, Data
de Julgamento: 03/09/2014, 5ª Turma Cível, Data de
Publicação: Publicado no DJE : 11/09/2014 . Pág.:
126)

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PREVIDÊNCIA
PRIVADA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE
DE CLÁUSULAS, CUMULADO COM PEDIDO DE
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DE  AUXÍLIO
CESTA  ALIMENTAÇÃO.  RENOVAÇÃO  DO  ATO
CITATÓRIO. CABIMENTO. 
1.  Afastada  a  preliminar  contra-recursal  de  má-
formação do agravo de instrumento, na medida em
que,  quando  da  interposição  do  recurso  a  ré  não
havia  sido  citada  e,  conseqüentemente,  inexistia
instrumento de mandato outorgado pela mesma nos
autos, sendo impossível a parte agravante proceder a
formação do referido recurso com aquela peça. 
2. Quando do ato citatório levado a efeito por AR no
endereço  da  sucursal  da  parte  agravada  nesta
Capital,  naquele documento constou a ressalva de
que quem recebeu a carta de citação em nome da ré
não  detinha  poderes  para  tanto,  nos  termos  do
artigo 12, inciso VI, do Código de Processo Civil. 
3. Por fim, no presente feito houve ressalva expressa
no  aviso  de  recebimento  quanto  à  ausência  de
poderes  para  receber  o  referido  ato  citatório,
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conforme  deflui  da  certidão  de  fl.  58  dos  autos,
motivo  pelo  qual  deve  ser  mantida  a  decisão
agravada, que determinou a renovação da citação.
(TJ-RS  , Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Data
de Julgamento:  12/01/2012,  Quinta  Câmara Cível)
(grifo nosso)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO DPVAT.
EXPEDIÇÃO DE NOVO MANDADO DE CITAÇÃO.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO,
FORMA LIMINAR. INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
CAPUT, DO CPC. 
Em princípio, é válida a citação efetuada por carta
com aviso de recebimento AR, recebida por preposto
de pessoa jurídica. Não pode ser considerara válida
a  citação  da  pessoa  jurídica  quando  a  carta  é
recebida por pessoa não identificada, ainda recebida
que  na  sede  da  ré. Manutenção  da  decisão  que
determinou  a  renovação  da  citação.  AGRAVO  A
QUE SE NEGA SEGUIMENTO LIMINARMENTE.” 
(Agravo  de  Instrumento  Nº  70032293227,  Sexta
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Liege Puricelli Pires, Julgado em 18/09/2009) (grifei)

Cabe asseverar que o simples fato de que em outros processos a
parte demandada teria sido citada no mesmo endereço informado na inicial
destes  autos,  através  do  mesmo signatário  do  A.R.  de  fls.  99,  não  ilide  a
exigência de que a citação seja entregue no endereço correto da pessoa jurídica
e que tenha sido recebida por funcionário seu. O mesmo se diga com relação
ao endereço constante na resilição do contrato de prestação de serviços (fls.
15/16), que é o mesmo daquele m que fora efetivada a citação.

Isso  porque,  ainda  que  o  banco  tenha  comparecido
espontaneamente para apresentar defesa, em processos diversos do presente,
ou  que  a  empresa  demandada,  em  algum  momento, tenha  tido  sede  no
endereço informado na inicial,  o recebimento da citação por funcionário de
empresa diversa não pode jamais ser considerada válida. 

Conforme cediço, a citação é ato indispensável à angularização
da relação jurídico-processual, pois é através dele que se concretiza o direito
fundamental  ao  contraditório  e  da  ampla  defesa,  garantidos
constitucionalmente.  Por  tal  motivo,  deve  ser  revestido  de  extrema
formalidade,  não  podendo  ser  presumida  a  ciência  da  parte  ré  quanto  à
existência de um processo quando o recebimento da citação se dá por pessoa
absolutamente estranha aos quadros da sociedade. 

No caso,  não há sequer dúvidas se que o recebedor da carta
citatória  seria  ou  não  funcionário  da  casa  bancária,  posto  que  o  carimbo
expressa  taxativamente  o  nome  da  companhia  Cushman  &  Wakefield,
especializada em negócios imobiliários, conforme se extrai  de uma simples
consulta em sítio eletrônico de busca.
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Ademais, consigne-se que a  inexistência de ressalva quanto à
ausência de poderes para receber a citação também não afasta a aplicação do
entendimento ora esposado, porquanto o signatário não se apresentou como se
representante da demandada fosse. Ao revés, apôs carimbo em que consta o
nome da empresa que realmente representa.

Nesses termos, considerando que, nos termos do artigo 214 do
CPC, a citação é pressuposto processual de existência da relação processual,
entendo que  não haveria outro caminho a trilhar senão acolher a preliminar
erigida pelo recorrido.

Noutro vértice, percebe-se que o magistrado a quo, inobstante
tenha  corretamente  concluído  pela  invalidade  do  ato  citatório,  deixou  de
determinar a nulidade dos atos a ele posteriores, a fim de que, apenas após a
ocorrência da citação válida, seja prolatada nova decisão.

Contudo, considerando que a nulidade de citação é matéria de
ordem  pública,  cognoscível  até  mesmo  de  ofício,  impõe-se seja  sanada  a
irregularidade, anulando-se o processo a partir do seu saneamento, mesmo sem
pedido da parte que a ela beneficie, inexistindo configuração do reformatio in
pejus.

Nesse sentido, precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO
ESPECIAL:  NULIDADE DE CITAÇÃO - MATÉRIA
DE  ORDEM  PÚBLICA  NÃO  SUJEITA  A
PRECLUSÃO  -  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS:
SUMULA  7/STJ  -  RECUSO  ESPECIAL
IMPROVIDO.
1. A citação editalícia é formal, exigindo seja o edital
fixado  na  sede  do  juízo,  devidamente  certificado
(LEF e CPC), sob pena de nulidade.
2. Descabe ao STJ revisar valores de sucumbência
fixados  nas  instâncias  ordinárias,  por  óbice  da
Súmula  7/STJ,  excepcionando-se  as  hipóteses  de
estimativa irrisória ou exorbitante.
3.  Inexiste  preclusão  quando  se  trata  de  nulidade
absoluta (matéria de ordem pública).
4. Recurso especial não provido.”
(REsp  1215403/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA
CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/08/2013, DJe 28/08/2013)

“PROCESSUAL  CIVIL.  CITAÇÃO.  NULIDADE.
QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA.
MATÉRIA  APRECIÁVEL  DE  OFÍCIO  EM
SEGUNDO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.  SÚMULA
7/STJ.
1. É assente nesta Corte que as matérias de ordem
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pública  não  se  sujeitam à  preclusão,  podendo  ser
apreciadas  a  qualquer  momento  nas  instâncias
ordinárias. Precedentes.
2.  Acolher  a  pretensão  do  recorrente  de  que  não
foram atendidas os requisitos elencados nos arts. 202
e 225 do CPC, para aferir a correta citação por meio
de  carta  precatória,  demanda  o  revolvimento  dos
elementos  fático-probatórios  da  demanda,  o  que  é
vedado, consoante a Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no REsp 1230762/PI, Rel. Ministro CASTRO
MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/11/2012, DJe 29/11/2012)

Cabe  consignar,  por  oportuno,  ser  despicienda  a  análise  dos
demais argumentos esposados na sentença vergastada, posto que relacionados
a atos posteriores à citação declarada inválida, atingidos irremediavelmente,
portanto, pela decretação de nulidade.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO APELO e,  DE
OFÍCIO, em decorrência do acolhimento da preliminar de nulidade da citação
em primeiro grau, casso a r. sentença de fls. 101/104 e determino o retorno dos
autos à instância de origem para repetição do ato citatório, oportunizando-se
ao réu a apresentação de defesa.  

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira,
juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição a Exma. Desa. Maria
das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  João Batista
Barbosa (juiz convocado, para compor quorum em substituição ao Exmo. Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  substituto  do  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos).Presente ao julgamento, a Exma Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de
2014.

                  Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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